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salário mínimo foi reajustado em 
1,81%, de acordo com o Decreto 

n.º 9.255/2017. Com isso, o valor mensal vi-
gente em 2017 teve um acréscimo de R$ 17, 
passando de R$ 937 para R$ 954. 

Como ocorre todos os anos, o reajuste 
não incidiu somente sobre o salário míni-
mo. Também foram reajustadas as tabe-
las de contribuição previdenciária dos se-
gurados empregados e de salário-família 
em 2,07%, de acordo com a Portaria MF 
n.º 15/2018. Assim, as cotas do salário-
-família foram reajustadas de R$ 44,09 e 
R$ 31,07 para R$ 45,00 e R$ 31,71. Já o teto dos 
benefícios da Previdência Social subiu de 
R$ 5.531,31 para R$ 5.645,80.

Além disso, a contribuição previdenciá-
ria do Microempreendedor Individual (MEI), 
que corresponde a 5% do salário mínimo 
vigente, passou de R$ 46,85 para R$ 47,70. 
Dessa forma, considerando que o MEI ain-
da paga R$ 1 de ICMS ou R$ 5 de ISS, o valor 
mensal será de R$ 48,70 para os vendedores 
e pequenos industriais e de R$ 52,70 para os 
prestadores de serviços.

Confira nas tabelas os novos valores, vá-
lidos para a competência de janeiro de 2018, 
cujo pagamento ocorrerá em fevereiro.[ ]

NOVOS VALORES PARA SALÁRIO MÍNIMO, 
FAMÍLIA E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

O salário mínimo

valor 2017 2018

Mensal R$ 937,00 R$ 954,00

Diário R$ 31,23 R$ 31,80

Horário R$ 4,26 R$ 4,34

contribuição previdenciária – empregado e trabalhador avulso

alíquota salário de contribuição 2017 salário de contribuição 2018

8% Até R$ 1.659,38 até R$ 1.693,72

9% De R$ 1.659,39 até R$ 2.765,66 De R$ 1.693,73 até R$ 2.822,90

11% De R$ 2.765,67 até R$ 5.531,31 De R$ 2.822,91 até R$ 5.645,80

contribuição previdenciária – contribuinte individual

2017 2018

MEI (5%) R$ 46,85 R$ 47,70

Plano Simplificado (11%) R$ 103,07 R$ 104,94

salário-família

faixa salarial (2017) valor faixa salarial (2018) valor

Até R$ 859,88 R$ 44,09 Até R$ 877,67 R$ 45,00

De R$ 859,88 até R$ 1.292,43 R$ 31,07 De R$ 877,68 até R$ 1.319,18 R$ 31,71



começo do ano é o período de fecha-
mento do balanço anual e hora de ar-

quivar os documentos do ano anterior. Nessa 
época, é comum surgirem dúvidas a respeito 
do prazo de guarda dos documentos de uma 
empresa. Esse prazo depende do tipo do do-
cumento – se é tributário ou trabalhista –, e 
da norma legal que exige sua exibição, espe-
cialmente para fi ns de fi scalização e cobran-
ça de eventual dívida.

qual o prazo de guarda 
de documentos tributários?
Devem permanecer arquivados por cinco anos. 
O período de guarda dos tributos está relacio-
nado com o prazo de decadência e prescrição, 
previstos nos artigos 173 e 174 do Código Tribu-
tário Nacional (CTN), respectivamente. Deca-
dência é o decurso do prazo de cinco anos que 
o Fisco tem para constituir o crédito tributário, 
por meio da notifi cação de lançamento ou do 
auto de infração. Já a prescrição é o decurso do 
prazo de cinco anos para cobrar judicialmente 
o tributo devido. No fi m desse prazo, o crédito 
tributário será extinto (art. 156, v, do CTN) e não 
mais poderá ser exigido pelo Fisco. Esse mesmo 
prazo decadencial e prescricional se aplica aos 
livros obrigatórios e comprovantes de lança-
mentos. O artigo 195, parágrafo único, do CTN, 
estabelece que “livros obrigatórios de escritu-
ração comercial e fi scal e os comprovantes dos 
lançamentos neles efetuados serão conser-
vados até que ocorra a prescrição”. Já o artigo 
1.194 do Código Civil defi ne que o “empresário e 
a sociedade empresária são obrigados a conser-
var em boa guarda toda a escrituração, corres-

pondência e mais papéis concernentes à sua 
atividade, enquanto não ocorrer prescrição 
ou decadência”. Por sua vez, o artigo 37 da Lei 
n.º 9.430/1996 impõe que “os comprovantes 
da escrituração da pessoa jurídica, relativos a 
fatos que repercutam em lançamentos con-
tábeis de exercícios futuros, serão conserva-
dos até que se opere a decadência”.

e para contribuições previdenciárias?
Nesse caso, apesar de o artigo 45 da Lei 
n.º 8.212/1991, que estabelecia o prazo de-
cadencial, não estar mais em vigor, ainda 
encontramos nas normas previdenciárias 
prazos de dez anos. Os artigos 103 e 103-A 
da Lei n.º 8.213/1991 fi xa esse prazo para o 
segurado ou benefi ciário requerer a re-
visão do ato de concessão de benefício, 
bem como o direito da Previdência Social 
de anular seus atos administrativos. O 
artigo 225, parágrafos 5º e 22, do Decreto 

n.º 3.048/1999, estabelece a obrigatorieda-
de de a empresa manter à disposição da fi s-
calização, durante dez anos, os documentos 
comprobatórios do cumprimento de suas 
obrigações legais, inclusive os arquivos digi-
tais do sistema de processamento eletrôni-
co de dados trabalhistas e previdenciários.

por quanto tempo é preciso guardar 
documentos trabalhistas?
Por cinco anos para trabalhadores urbanos 
e rurais, até o limite de dois anos após a ex-
tinção do contrato de trabalho, nos termos 
do artigo 7º, xxix, da Constituição Federal 
e artigo 11 da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT). Entretanto, considerando que 
contra o menor de 18 anos não corre prazo 
prescricional, em atenção ao artigo 440 da 
CLT, a contagem do prazo de guarda deve 
iniciar quando o trabalhador complemen-
tar essa idade.
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FIQUE 
POR DENTRO 
DO PRAZO 
DE GUARDA DE 
DOCUMENTOS

O
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quais as regras para o fgts?
Com relação ao Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FGTS), apesar de o artigo 23, 
§ 5º, da Lei n.º 8.036/1990 determinar o pra-
zo de 30 anos, o Supremo Tribunal Federal, 
última instância do Judiciário, pacifi cou o 
entendimento de que tal prazo é incons-
titucional e deve prevalecer o período de 
cinco anos. Confi ra os posicionamentos de 
tribunais superiores a respeito. 
> Supremo Tribunal Federal (STF)
Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). Cobrança de valores não pagos. Prazo 
prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, 
xxix, da Constituição. Superação de entendi-
mento anterior sobre prescrição trintenária. 
Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei 
n.º 8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS 
aprovado pelo Decreto n.º 99.684/1990. Segu-
rança jurídica. Necessidade de modulação dos 
efeitos da decisão. Art. 27 da Lei n.º 9.868/1999. 
Declaração de inconstitucionalidade com 
efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a que 
se nega provimento. (ARE 709212, repercussão 
geral, relator min. Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 13/11/2014, DJ 18/2/2015)
> Tribunal Superior do Trabalho (TST)
Súmula n.º  362 - DJ 16/6/2015. FGTS. PRES-
CRIÇÃO. i - Para os casos em que a ciência 
da lesão ocorreu a partir de 13.11.2014, é quin-
quenal a prescrição do direito de reclamar 
contra o não recolhimento de contribuição 
para o FGTS, observado o prazo de dois anos 
após o término do contrato; ii - Para os casos 
em que o prazo prescricional já estava em 
curso em 13.11.2014, aplica-se o prazo prescri-
cional que se consumar primeiro: 30 anos, 
contados do termo inicial, ou cinco anos, a 
partir de 13.11.2014 (STF-ARE-709212/DF).
> Superior Tribunal de Justiça (STJ)
Súmula n.º 210 - DJ 5/6/1998.  A ação de co-
brança das contribuições para o FGTS pres-
creve em 30 (trinta) anos.

Contudo, considerando que a interpre-
tação do STJ é diversa do STF, recomenda-se 
a guarda no prazo determinado pela lei, ou 
seja, durante 30 anos. [ ]
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tributário

documento prazo fundamento legal

ir - imposto de renda 5 anos arts. 173 e 174, ctn

csll - contribuição 
social sobre lucro líquido 5 anos arts. 173 e 174, ctn

pis - programa 
de integração social 5 anos arts. 173 e 174, ctn

cofins - contribuição para financiamento 
da seguridade social 5 anos arts. 173 e 174, ctn

simples nacional 5 anos art. 26, ii, lc 123/2006 e arts. 173 e 174, ctn

notas fiscais, recibos e demais comprovantes 
de lançamentos 5 anos arts. 195 e 174, ctn

livros fiscais e contábeis 5 anos arts. 195 e 174, ctn

sistemas eletrônicos de dados 
de escrituração fiscal ou contábil 5 anos art. 11, lei nº 8.218/1991 e art. 173, ctn

declarações: dipj, dctf, dirf 5 anos arts. 173 e 174, ctn

dasn - declaração anual 
do simples nacional 5 anos art. 26, ii, lc 123/2006 e arts. 173 e 174, ctn

declaração de ajuste anual - declaração 
e comprovantes de lançamentos 5 anos arts. 173 e 174, ctn

trabalhista/previdenciário

documento prazo fundamento legal

fgts - fundo de garantia do tempo de serviço 30 anos art. 23, § 5º, lei n.º 8.036/1990

gfip - guia recolhimento do fgts 
e informações à previdência social 30 anos art. 23, § 5º, lei n.º 8.036/1990

grfc - guia de recolhimento rescisório 
do fgts e da contribuição social 30 anos art. 23, § 5º, lei n.º 8.036/1990

contribuição previdenciária - gps 10 anos
arts. 173 e 174, ctn e arts. 103 e 103-a da lei 

n.º 8.213/1991

contribuição sindical - grcsu 5 anos arts. 173 e 217, i, ctn

contrato de trabalho - (1)

livro ou ficha de registro de empregado - (1)

recibo de pagamento de salário, férias, 
13º salário e controle de ponto. 5 anos art. 7º, xxix, cf e art. 11 clt

termo de rescisão do contrato de trabalho, 
pedido de demissão e aviso prévio 2 anos art. 7º, xxix, cf e art. 11 clt

folha de pagamento 10 anos art. 225, i e § 5º, decreto n.º 3.048/1999

sistemas eletrônicos de dados trabalhistas 
e previdenciários 10 anos art. 225,  § 22, decreto n.º 3.048/1999

caged - cadastro geral de empregados 
e desempregados 5 anos art. 2º, § 1º, portaria tem n.º 1.129/2014

rais - relação anual de informações sociais 5 anos art. 8º, portaria mtb n.º 1.4642016

tabela prática – Principais documentos que o empresário deve manter 
em seu arquivo, o prazo e o fundamento legal

nota: (1)Considerando que tais documentos são importantes para comprovação de tempo de serviço para fi ns de benefí-

cios previdenciários (art. 603 CLT e art. 19, Decreto n.º 3048/1999), recomenda-se sua guarda por prazo indeterminado.
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NOVA REGRA APLICADA EM LIMINAR 
SOBRE DISPENSA COLETIVA

presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), ministro Ives Gandra 

Martins Filho, no exercício da Corregedoria-
-Geral da Justiça do Trabalho (CGJT), deferiu 
liminar requerida por uma instituição de en-
sino para suspender os efeitos de decisão da 
3ª Vara do Trabalho de São José (SC), mantida 
por desembargadores do Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT) da 12º Região em mandado 
de segurança e ação cautelar, que declarou a 
nulidade da dispensa de 12 professores prati-
cada em dezembro de 2017 pela Universidade, 
sem intervenção sindical. 

Para o ministro, fi cou caracterizada nos 
autos a legalidade das demissões coleti-
vas sem a necessidade de qualquer inter-

veniência do sindicato, nos exatos termos 
dos artigos 477 e 477-A da nova CLT. No des-
pacho, o ministro Ives Gandra lembrou que 
desde a edição da Constituição Federal de 
1988 as demissões coletivas ocorrem. Mas, 
apenas em 2009, com o precedente da Se-
ção Especializada em Dissídios Coletivos 
(SDC) do TST, calcado em princípios gerais 
constitucionais, é que se passou a exigir, 
mesmo sem lei específi ca, a negociação co-
letiva prévia a esse tipo de demissão. 

No entanto, a própria jurisprudência do 
TST foi revista pelo Pleno, composto por todos 
os ministros da Corte, em dezembro de 2017, 
“sendo superada em precedente que não 
admite dissídio coletivo de natureza jurídica 

para discutir demissões plúrimas”, destacou 
o ministro, ao fazer referência ao processo 
TST-RO-10782-38.2015.5.03.0000, julgado em 
18/12/17, com acórdão ainda não publicado.

O presidente concluiu que impedir ins-
tituição de ensino de realizar demissões nas 
janelas de julho e dezembro não condiz com 
a aplicação da nova lei e vai contra o prin-
cípio da legalidade. “A atuação da Correge-
doria-Geral da Justiça do Trabalho, ocasio-
nalmente exercida pela Presidência do TST, 
é necessária para impedir o dano irreparável 
que sofrerá a entidade de ensino, cerceada 
no gerenciamento de seus recursos huma-
nos, fi nanceiros e orçamentários, compro-
metendo planejamento de aulas, programas 
pedagógicos e sua situação econômica”, 
fi nalizou em seu despacho. Processo: Cor-
Par-1000011-60.2018.5.00.0000. [ ]

O
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Fonte: Tribunal Superior do Trabalho  – adaptado.

Para entender os desafios 

do seu negócio, só quem é 

como você: empreendedor.

empresário do comércio de bens, serviços e turismo, vamos nos unir

pelos nossos interesses. Precisamos caminhar ao lado de quem luta 

por nossos direitos nas negociações coletivas anuais. devemos seguir

rumo ao crescimento com quem se mobilizou por conquistas importantes, 

como o fim da cPmf, a criação do simples e a reforma trabalhista.

temos de trabalhar com líderes que representem o setor de verdade

e que sejam empreendedores como você.

A representatividade une o nosso setor e fortalece você.

A contribuição sindical vence em 28 de fevereiro.

Fale com seu sindicato e se informe: você, autônomo,

têm muito a ganhar. 

12415 - Contribuição Sindical 2018 - 21 x 13.indd   1 30/01/2018   15:11:02

inegável que a modernização da legis-
lação trabalhista, por meio da aprova-

ção da Lei n.º 13.467/2017, que entrou em vigor 
em novembro, trouxe grandes avanços para 
as relações de trabalho no Brasil. Entretanto, 
uma das mudanças introduzidas por essa lei, 
no entendimento da Sescon-SP, deveria ser 
discutida em um amplo debate e no contexto 
de uma reforma sindical. Trata-se da norma 
que acabou com a obrigatório do pagamento 
da contribuição sindical. 

Precisamos separar o joio do trigo e deixar 
em atuação apenas os sindicatos representa-
tivos e que prestem bons serviços para a sua 
base. Posto o caráter facultativo do pagamen-
to da contribuição sindical, mesmo que por 

meio de uma grande insegurança jurídica e 
a possibilidade de volta da obrigatoriedade, é 
importante destacar o fundamental papel de 
um sindicato para a categoria que representa.

Uma das novidades é a prevalência do ne-
gociado sobre o legislado, o que aumenta ainda 
mais a relevância do trabalho dos sindicatos, 
sejam os laborais, sejam os patronais, tendo em 
vista a necessidade de igualdade e representa-
tividade de condições nas negociações e dissí-
dios coletivos. Além desse trabalho, o Sescon-SP 
oferece suporte individualizado à empresa, com 
consultoria jurídica na área do Direito Sindical. 
Um serviço totalmente personalizado.

Por conhecer bem as necessidades de edu-
cação continuada dos empresários, a Unises-
con busca permanentemente identifi cá-las 
nas áreas técnica, de gestão ou comporta-
mental e formatar cursos, palestras e outras 
modalidades de atualização.

Além disso, procura informar, esclarecer e 
orientar seus representados sobre os assun-
tos que impactam a sua atividade, com uma 
comunicação que contempla revista mensal 
impressa e online, coluna semanal em jor-
nais de grande circulação, Facebook, LinkedIn, 
Twitter, TV web, portal e outros. Tudo para le-
var ao empresário o que ele precisa saber para 
se atualizar e gerir o seu negócio.

Outro trabalho de extrema relevância é a 
intermediação das empresas com o governo, 
levando as suas difi culdades e anseios aos po-
deres Executivo, Legislativo e Judiciário. Mui-
tos foram os pleitos abraçados pelo Sescon-
-SP nas últimas décadas. A entidade ganhou 

credibilidade e hoje é solicitada para auxiliar 
tecnicamente em projetos ou opinar sobre 
questões tributárias e fi scais. Uma forma não 
de remediar, mas de prevenir, evitar questões 
burocráticas e aumento de tributos. Um exem-
plo é a participação do Sindicato no Grupo de 
Trabalho Confederativo do eSocial, que reúne 
entidades privadas e do governo em busca da 
viabilização e adaptação do sistema à realidade 
de empregados e empregadores. 

Somado a tudo isso, o Sescon-SP sempre 
trabalha para formatar e oferecer produtos e 
serviços de qualidade a seus representados. 
Por intermédio de sua sede, na capital paulis-
ta, e das 29 Regionais no Estado, dá suporte 
às empresas, facilita o seu dia a dia e cria con-
dições para o seu crescimento e valorização.

Por fi m, é importante destacar a questão da 
responsabilidade social. O Sescon-SP tem bus-
cado contribuir para a justiça social e agregar 
seus representados em uma grande rede do 
bem. A ação Desenhando o Futuro, que capaci-
ta jovens e os insere no mercado de trabalho, é 
um grande exemplo disso. Em dez anos, mais de 
11 mil adolescentes foram benefi ciados.

Conheça o trabalho e o extenso leque de 
produtos e serviços oferecidos pela Entidade 
em www.sescon.org.br. É o dinheiro da sua 
contribuição sindical em valorização, suporte, 
alternativas de educação continuada e mui-
tos outros benefícios. [ ]

PAPEL 
E RELEVÂNCIA 
DO SINDICATO
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A Junta Comercial do Estado de São Paulo (Jucesp) informa aos 
usuários que é obrigatório o agendamento eletrônico para 

atendimento no Plantão de Via Rápida Empresa (VRE) e para 
tirar dúvidas de exigência. Além desses serviços, é possível 
agendar atendimento para resolver dúvidas de exigência 

colegiada e singular (EI/Ltda/Eireli); empresário individual; 
fi scalização; setor de recursos; e protocolos. Para realizar 

o agendamento, acesse http://atendimento.jucesp.sp.gov.
br/agendamento. O usuário que não comparecer na data 

agendada implica suspensão por dez dias.

ATENDIMENTO EM pLANTãO NA jUCESp 
SÓ COM pRéVIO AgENDAMENTO

lembretes

é

Márcio Massao Shimomoto, presidente 
do Sescon-SP e da Aescon-SP

Pessoas com defi ciência e taxistas com direito a isenção 
de IPI e IOF devem fazer a solicitação por meio de 

requerimento online ao Sistema de Controle de Isenção 
de IPI/IOF (Sisen). Esse benefício é aplicável à pessoa com 
defi ciência física, visual, mental severa ou profunda, ou 

autista (segundo IN RFB n.º 1.769, de 18/12/2017). Também 
aos taxistas (de acordo com IN RFB n.º 1.716, de 12/7/2017), 

para aquisição de veículos. O requerimento online está 
disponível em https://www.sisen.receita.fazenda.gov.br 

e deve ser acessado com uso de certifi cado digital.

DEfICIENTES E TAXISTAS pODEM 
pEDIR ISENçãO pELA INTERNET

tome nota - nº 173 - fevereiro 2018



indicadores 6tome nota - nº 173 - fevereiro 2018

taxa selic 0,57% 0,54% -
tr 0,0000% 0,0000% 0,0000%
inpc 0,1800% 0,2600% -
igpm 0,5200% 0,8900% -
tbf 0,5016% 0,4744% 0,5227%
ufm (anual) R$ 152,46 R$ 152,46 R$ 156,27
ufesp (anual) R$ 25,07 R$ 25,07 R$ 25,70
upc (trimestral) R$ 23,54 R$ 23,54 R$ 23,54 
sda 3,2559 3,2696 3,2788
poupança 0,5000% 0,5000% 0,5000%
ipca 0,2800% 0,4400% -

cotações

obs: índices atualizados até o fechamento desta edição, em 19/1/2018.

novembro dezembro janeiro

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as di-
ferentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros 
pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos servidores 
públicos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem re-
gidos pela lei federal n.º 10.097/2000.

SALÁRIO
MÍNIMO
estadual [R$]

1.108,381

1.127,232

A partir de 1º de 
JANEIRO de 2018 
[lei estadual 
N.º 16.665/2018]

salário 
mínimo
federal [R$]

954,00
A partir de 1º de janeiro de 
2018 [decreto N.º 9.255/2017]

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 8 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico

contribuição
dos segurados
do INSS

salário de 
contribuição [r$]

alíquota para fins de 
recolhimento ao inss [1]

até  1.693,72 8 %
de  1.693,73  até  2.822,90 9 %
de  2.822,91  até  5.645,80 11 %

Deduções:
a. R$ 189,59 por dependente; b. pensão alimentícia; c. R$ 1.903,98 
parcela isenta de aposentadoria, reserva remunerada, reforma ou pensão para 
declarante com 65 anos de idade ou mais; d. contribuição à previdência social; 
e. previdência privada.

bases de cálculo [r$] alíquota PARC. A DEDUZIR

até  1.903,98 - -
de  1.903,99  até  2.826,65 7,5% R$ 142,80
de  2.826,66  até  3.751,05 15% R$ 354,80
de  3.751,06  até  4.664,68 22,5% R$ 636,13
acima de  4.664,68 27,5% R$ 869,36

IMPOSTO 
DE RENDA

Lei Federal n.º 11.482/2007 (alterada Lei 
n.º 13.149/2015, a partir de 1º/4/2015) 
cálculo do recolhimento 
mensal na fonte

[empregado,
empregado doméstico
e trabalhador avulso]
A partir de 1º de janeiro de 2018 
[Portaria MF N.º 15/2018]

45,00

31,71
até
1.319,18

877,67
até

de
877,68

salário
família [R$]
A partir de 1º de janeiro de 2018
[Portaria MF N.º 15/2018]
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15

previdência social 
contribuinte individual 
competência 1/2018

07

fgts 
competência 1/2018

simples doméstico 
competência 1/2018

20

cofins/csl/pis-pasep 
retenção na fonte 
competência 1/2018

previdência social 
empresa 
competência 1/2018

irrf 
competência 1/2018

simples nacional 
competência 1/2018

23

pis-pasep 
competência 1/2018

cofins 
competência 1/2018

ipi 
competência 1/2018

28

csl 
competência 1/2018

irpf 
carnê-leão 
competência 1/2018

irpj 
competência 1/2018


